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LEI MUNICIPAL Nº 1612 DE 13 DE NOVEMBRO DE 2012.
Dispõe sobre o processo de eleição do Conselho Tutelar de Augusto Pestana, renumera os Artigos 6º e 7º, altera a redação do artigo 7º e revoga os artigos 32 a 41 da Lei Municipal 760 de 30 de setembro de 2003 e dá outras providências.
VILMAR ZIMMERMANN, PREFEITO MUNICIPAL DE AUGUSTO PESTANA, Estado do Rio Grande do Sul, usando das atribuições que me são conferidas por lei, faço saber que a Câmara Municipal de vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte,
L E I:

CAPÍTULO I
DO PROCESSO DE ESCOLHA E REQUISITOS PARA

 A CANDIDATURA E INVESTIDURA
Art. 1º Os Conselheiros Tutelares serão eleitos pelo voto facultativo e secreto dos eleitores com domicílio eleitoral no Município de Augusto Pestana.


§ 1º O COMDICA, até no máximo de 30 (trinta) dias antes de cada eleição baixará as resoluções necessárias para regulamentar à eleição.


§ 2º Serão considerados eleitos como Titulares do Conselho Tutelar os 05 (cinco) candidatos que obtiverem maior número de votos, proporcionalmente ao número de cargos a serem providos.


§ 3º Serão considerados como suplentes ao Conselho Tutelar os demais candidatos os quais substituirão os titulares, no impedimento destes, observando-se a ordem de classificação a partir do 1º suplente mais votado, e assim sucessivamente.


§ 4º Os suplentes serão convocados por ordem de classificação, nos casos de:



I - Férias e licenças temporárias que fazem jus os titulares;



II - Vacância por renúncia, destituição ou perda da função, falecimento ou outras hipóteses de afastamento definitivo.


§ 5.º Aplicam-se às situações de vacância, no que couberem, as normas que regem as funções eletivas.



§ 6º No caso da inexistência de no mínimo 02 (dois) suplentes, em qualquer tempo, o COMDICA realizará novo processo de escolha suplementar para o preenchimento das vagas, na forma do artigo 1º e parágrafos, desta Lei.



§ 7º Na hipótese de haver empate na eleição, será designado o candidato mais velho.
Art. 2º A inscrição à seleção de candidatos ao Conselho Tutelar, será realizada pelo COMDICA e compreenderá 02 (duas) fases: a preliminar e a definitiva.


§ 1º A inscrição preliminar será deferida aos candidatos que preencham e comprovem documentalmente através de cópias xerográficas autenticadas, os seguintes requisitos básicos:


I - reconhecida idoneidade moral;


II - idade mínima de 21 anos (Art. 133, II da Lei 8.069/90 - ECA);


III - instrução de Ensino Médio completo;


IV - comprovar residência no mínimo de 1 (um) ano ininterrupto no município de Augusto Pestana, bem como apresentar certidão de antecedentes policiais e alvarás de folha corrida judicial da Comarca onde tenha residido nos últimos 5 (cinco) anos; 


V - estar no gozo dos seus direitos políticos;


VI - apresentar quitação com as obrigações militares e eleitorais;


§ 2º Os candidatos ao cargo de Conselheiro Tutelar deverão prestar prova com 20 questões sobre a Lei n.º 8.069/90 – Estatuto da Criança e do Adolescente –ECA, onde serão considerados aprovados para a fase da escolha popular, aqueles que atingirem o percentual mínimo de 50% das questões da prova.


§ 3º A inscrição definitiva, para a escolha popular, será deferida aos candidatos que preencham além dos requisitos anteriores, concomitantemente os seguintes:


I - obtenham o mínimo de 50% de acertos em prova escrita objetiva, realizada sob responsabilidade ou autorização do COMDICA;


II - demonstrem possuir condições psicológicas e capacidade de lidar com conflitos sócio-familiares para prestar atendimento às crianças, adolescentes e suas famílias e exercer as atribuições previstas na presente Lei e na Lei 8.069/90, o que será avaliado pela avaliação psicológica a ser aplicada aos candidatos a Conselheiros Tutelares que forem aprovados na prova objetiva, por psicólogo vinculado ao Poder Executivo Municipal, sendo esta de caráter eliminatório.


III - o exercício de Conselheiro Tutelar titular ou suplente não exclui a exigência dos requisitos para a nova inscrição previstos nos artigos 1º e 2º e seus parágrafos e incisos, da presente Lei, mantendo-se assim a igualdade de condições com os demais pretendentes, submetendo-se a novo processo de escolha em todas as suas etapas, vedada qualquer outra modalidade de participação.  


§ 4º No prazo de 02 (dois) dias do encerramento da inscrição preliminar, será publicada a nominata das candidaturas admitidas pela Comissão de Escolha, que cuidará de convocar os inscritos para participarem da prova escrita.


§ 5º Os candidatos que tiverem suas inscrições inadmitidas, somente poderão interpor recurso se documentalmente comprovarem o atendimento aos requisitos do § 1º deste artigo, cujo prazo para recurso será de 02 (dois) dias, contados da publicação da nominata e será dirigido ao Presidente do COMDICA, que o receberá, dando-lhe efeito suspensivo e encaminhando-o à Comissão de Escolha, para julgamento em 24 horas.


§ 6º Aplicadas as provas, a Comissão de Escolha fará divulgar o gabarito 24 horas após o encerramento, abrindo-se o prazo de 02 (dois) dias para apresentação de recurso contra as respostas do gabarito, devendo o recurso ser apresentado com o número da questão, a resposta oficial e a resposta do candidato, instruída ainda com o texto de lei, que justifique a resposta do candidato.


§ 7º Após o resultado das provas objetiva e subjetiva, os candidatos aprovados serão notificados para comparecerem em local, data e horário especificados na notificação, para início do processo de avaliação psicológica, conforme disciplinado na presente Lei.


§ 8º Da prova de avaliação psicológica não cabe a interposição de recurso à Comissão Eleitoral ou ao plenário do COMDICA.


§ 9º A Comissão Eleitoral avaliará os recursos interpostos, no prazo de 02 (dois) dias úteis e notificará o candidato acerca do resultado do recurso.


§ 10. Todas as publicações serão afixadas nos locais em que costumeiramente são afixados os editais do Município, sendo facultativa a publicação na imprensa.


§ 11. Qualquer cidadão no gozo de seus direitos políticos poderá impugnar, fundamentadamente, as candidaturas.


§ 12. Desde o encerramento da inscrição preliminar os documentos dos candidatos ficarão à disposição, em horário e local previamente designados pelo COMDICA, para exame pelas autoridades que atuam na Justiça da Infância e Juventude da Comarca, eleitores, candidatos e membros do COMDICA.


§ 13. As nominatas dos inscritos preliminar ou definitivamente serão encaminhadas ao Juiz e Curador da Infância e Juventude da Comarca que jurisdicionar o Município.


§ 14. O Município deverá assegurar os recursos orçamentários necessários ao processo de escolha, inclusive em caso de contratação de pessoas físicas ou jurídicas que devam conduzir ou participar do processo de escolha do Conselho Tutelar.
CAPÍTULO II

DA PROPAGANDA ELEITORAL
Art. 3.º A propaganda eleitoral será permitida, nos moldes da legislação eleitoral vigente.


§ 1º É vedado o abuso do poder econômico e do poder político, e todas as despesas com propaganda deverão ter seus custos documentalmente comprovados junto ao COMDICA, na forma de balancete de receita e despesa, em demonstrativo simples assinado pelo candidato.

§ 2º Considera-se abuso do poder econômico no processo de escolha, dentre outras hipóteses:



a) o uso de instituições não governamentais, partidos políticos ou entidades religiosas para gerenciar a candidatura dos Conselheiros Tutelares;

b) promessa ou recompensa à população para participar do processo de escolha.


§ 3º Toda a propaganda eleitoral será realizada sob responsabilidade dos candidatos, imputando-lhes solidariamente os excessos praticados por seus simpatizantes.


§ 4º Nos cinco dias anteriores à realização da eleição não será permitida a divulgação, por qualquer meio, de resultados de pesquisas ou testes pré-eleitorais.


§ 5º É expressamente vedado o transporte gratuito de eleitores ou quaisquer manifestações que objetivem viciar a livre manifestação dos eleitores.


§ 6º Constatada a infração aos dispositivos acima, o COMDICA, avaliando os fatos poderá, de plano, cassar a candidatura do faltoso ou, na hipótese de já ter sido eleito, sobrestar sua posse, iniciando-se o processo para cassação do mandato, no qual serão observados o rito e os prazos do processo administrativo disciplinar.


§ 7º O descumprimento das disposições acima, por candidato ou simpatizante do mesmo, ensejará ao infrator multa de até 10 (dez) VRMs a ser recolhida ao Fundo Municipal do COMDICA de Augusto Pestana.


CAPITULO III
DAS INSTÂNCIAS ELEITORAIS

           Art. 4º O COMDICA indicará e nomeará a Comissão Eleitoral responsável pela organização do pleito, bem como por toda a condução do processo eleitoral.



Parágrafo Único - A comissão eleitoral será composta por membros do COMDICA.


           Art. 5º O COMDICA expedirá Resolução estabelecendo a mais ampla divulgação da data da eleição de conselheiros tutelares e de registro das candidaturas, os documentos necessários à inscrição e o período de duração da campanha eleitoral.



§ 1º O prazo para inscrição dos candidatos será de, no mínimo, 05 (cinco) dias úteis, precedido de ampla divulgação.



§ 2º A campanha eleitoral se estenderá por um período de 15 (quinze) dias.

Art. 6º Constituem instâncias eleitorais:



I - o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - COMDICA;



II - a Comissão Eleitoral, e;



III - as Juntas Eleitorais.


Art. 7º Compete ao COMDICA:



I - formar a Comissão Eleitoral;



II - aprovar a composição das Juntas Eleitorais, propostas pela Comissão Eleitoral;



III - publicar a composição das Juntas Eleitorais;



IV - expedir as resoluções acerca do processo eleitoral;



V - julgar: os recursos interpostos contra as decisões da Comissão Eleitoral; as impugnações apresentadas contra a indicação de membros das Juntas Eleitorais; as impugnações ao resultado geral das eleições, nos termos desta Lei.



VI - publicar o resultado geral do pleito, bem como proclamar os eleitos;



VII - dar posse aos Conselheiros Tutelares.

Art. 8.º Compete à Comissão Eleitoral:



I - dirigir o processo eleitoral;



II - adotar todas as providências necessárias para a realização do pleito;



III - indicar ao COMDICA a composição das Juntas Eleitorais;



IV - publicar os locais que receberão as urnas de votação;



V - receber e processar as impugnações apresentadas contra mesários e escrutinadores;



VI - analisar e homologar o registro das candidaturas;



VII - receber denúncias contra candidatos, nos casos previstos nesta Lei, bem como adotar os procedimentos necessários para apurá-las;



VIII - processar e decidir, em primeiro grau, as denúncias referentes à impugnação e a cassação de candidaturas;



IX - julgar: os recursos interpostos contra as decisões das juntas eleitorais; as impugnações apresentadas contra mesários e escrutinadores.



X - publicar o resultado do pleito, abrindo prazo para recursos, nos termos desta Lei.

Art. 9º Compete às Juntas Eleitorais:



I - responsabilizar-se pelo bom andamento da votação do pleito pela qual é responsável, bem como resolver os eventuais incidentes que venham a ocorrer na área de sua competência;


II - resolver as impugnações e demais incidentes verificados durante os trabalhos de apuração dos votos;



III - expedir os boletins de apuração relativos às urnas localizadas na circunscrição relativa à sua micro-região.

CAPITULO IV
DA ELEIÇÃO
Art. 10. O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar ocorrerá em data unificada em todo o território nacional a cada 4 (quatro) anos, no primeiro domingo do mês de outubro do ano subsequente ao da eleição presidencial.


Parágrafo Único. A posse dos conselheiros tutelares ocorrerá no dia 10 de janeiro do ano subsequente ao processo de escolha. 
Art. 11. A comissão Eleitoral é o órgão eleitoral responsável pelo desenvolvimento do pleito no Município, cabendo às Juntas Eleitorais o exercício do trabalho na região para qual foram designadas.


           Art. 12. Os mesários ou escrutinadores serão indicados à Comissão Eleitoral pelas Instituições que serão utilizadas como local de votação.



Parágrafo Único. Na impossibilidade de não completar-se o quadro de mesários e escrutinadores, conforme previsto no caput deste artigo, o COMDICA a e Comissão Eleitoral ficam autorizados a convocar outros cidadãos indicados por entidades para atuarem como mesários e escrutinadores.


Art. 13. Não podem atuar como mesários ou escrutinadores:



I - os candidatos e seus parentes, ainda que por afinidade, até segundo grau;



II - o cônjuge ou (a) companheiro (a) de candidato;



III - as pessoas que notoriamente estejam fazendo campanha para um dos candidatos concorrentes ao pleito.


          Art. 14. Cada candidato poderá credenciar 01 (um) fiscal para atuar junto à mesa receptora de votos.


          Art. 15. Nas mesas receptoras de votos será permitida a fiscalização da votação, a formulação de protestos, impugnações, inclusive quanto à identidade do eleitor, devendo tudo ser registrado em ata.


CAPITULO VI
DA APURAÇÃO DOS VOTOS


          Art. 16. Cada candidato poderá credenciar 1 (um) fiscal para atuar na apuração do sufrágio, com identificação do crachá fornecido pelo COMDICA.



Parágrafo Único. O fiscal indicado representará o candidato em toda a apuração, sendo vedada a entrada de pessoa não credenciada no recinto destinado à apuração.


          Art. 17. Toda a apuração terá fiscalização da Junta Eleitoral ou da Comissão Eleitoral, quando for o caso, para decisão quanto à impugnação de votos e urnas.

          Art. 18. Antes do início da contagem dos votos, a Junta Eleitoral resolverá as impugnações constantes das atas, apresentadas junto à mesa receptora dos votos.



§ 1º As impugnações de votos e de urnas deverão ser apresentadas pelos fiscais, no momento em que estiverem sendo apurados, sob pena de preclusão ao direito de impugnar.



§ 2º Das decisões da Junta Eleitoral caberá recurso à Comissão Eleitoral, que deverá ser apresentado no ato, por escrito e devidamente fundamentado, sob pena de não recebimento.


§ 3º Os recursos, juntamente com os votos impugnados, serão deixados em separado devendo constar no boletim de apuração a ocorrência.


          Art. 19. Cabe impugnação de urna somente na hipótese de indício de sua violação.



Parágrafo Único.  O exame das impugnações de urna apresentadas pelos fiscais deverá seguir as mesmas regras estabelecidas nesta Lei para as demais impugnações.


          Art. 20. A Junta Eleitoral expedirá boletim correspondente a cada urna apurada, contendo o número de votantes, as seções eleitorais correspondentes, o local em que funciona a mesa receptora de votos, os candidatos que receberam votos, bem como número de votos em brancos, nulos e válidos.



Parágrafo Único. O boletim de apuração será afixado em local onde possa ser consultado pelo público em geral.


          Art. 21. Encerrada a apuração, as Juntas Eleitorais entregarão o resultado e o material respectivo à Comissão Eleitoral.



Parágrafo Único - Após as urnas serem apuradas e devidamente lacradas, não poderão, em hipótese alguma, ser novamente abertas.


          Art. 22. As urnas que tiverem votos impugnados deverão ser devidamente apuradas e, ao final, lacradas, sendo que os votos impugnados deverão ser remetidos em separado à Comissão Eleitoral.



§ 1º Na ata e no boletim de apuração deverá constar o número de votos impugnados e a indicação que eles estão em separado.



§ 2º A ata de apuração deve ficar anexa à urna apurada.



§ 3º Juntamente com o voto em separado devem ser remetidas à Comissão Eleitoral as razões dos recursos e a cópia da ata de apuração, com o indicativo da urna que pertence o voto impugnado.


          Art. 23. A Comissão Eleitoral decidirá em definitivo os recursos referentes à validade de votos e à violação de urnas.


          Art. 24. A Comissão Eleitoral, computados os dados constantes dos boletins de apuração, publicará edital dando conhecimento do resultado do pleito.


          Art. 25. O resultado final da votação, deverá ser apresentado e publicado em 3 (três) dias úteis, pelo COMDICA, a contar da publicação do edital de conhecimento do resultado do pleito feito pela Comissão Eleitoral.

CAPÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

          Art. 26. Os Conselheiros tutelares empossados no ano de 2013 terão mandato extraordinário até a posse daqueles escolhidos no primeiro processo unificado, que ocorrerá no ano de 2015, conforme disposição prevista na Lei 12.696/12.
          Art. 27. O COMDICA expedirá as Resoluções necessárias à regulamentação do processo de escolha, prazos e datas das eleições.

          Art. 28. Aplicam-se subsidiariamente as disposições constantes da Lei Municipal de Diretrizes Orçamentárias e o Estatuto do Servidor Público do Município de Augusto Pestana.

          Art. 29. As despesas decorrentes da presente Lei correrão às expensas das dotações orçamentárias próprias.
          Art. 30. Fica renumerado o Artigo 7º do Capítulo II, Seção II da Lei Municipal nº 760 de 30 de setembro de 2003, que passa a vigorar como Artigo 6º-A.

          Art. 31. Ficam renumerados os artigos 6º e 7º do Capítulo III, Seção I da Lei Municipal nº 760 de 30 de setembro de 2003, passando o Art. 6º a vigorar como Artigo 7º e o Artigo 7º a vigorar como Art. 7º-A, com a seguinte redação:
“Art. 7º-A. O Conselho Tutelar será constituído de 5 (cinco) membros titulares e os demais serão considerados suplentes, para mandato de 4 (quatro) anos, observado o processo instituído em Lei, sendo permitida apenas uma reeleição.

§ 1º. Os conselheiros serão eleitos mediante sufrágio universal e direto, pelo voto facultativo e secreto dos eleitores de Augusto Pestana, em processo a ser regulamentado e conduzido pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.


§ 2º. O Conselho Tutelar elegerá anualmente um presidente e um secretário entre os seus membros integrantes.

§ 3º. O mandato de 4 (quatro) anos, conforme prevê o artigo 132 combinado com as disposições previstas no artigo 132, ambos da Lei nº 8.069 de 1990 alterados pela Lei nº 12.696 de 2012, vigorará para os conselheiros tutelares escolhidos a partir do processo de escolha unificado que ocorrerá em 2015.


§ 4º. Os Conselheiros tutelares empossados no ano de 2013 terão mandato extraordinário até a posse daqueles escolhidos no primeiro processo unificado, que ocorrerá no ano de 2015, conforme disposição prevista na Lei 12.696/12.”

Art. 32.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário, principalmente os artigos de número 32 a 41 da Lei Municipal nº 760, de 30 de setembro de 2003, e suas alterações posteriores.


GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE AUGUSTO PESTANA, EM 13 DE NOVEMBRO DE 2012.
Vilmar Zimmermann

Prefeito Municipal

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE

EM 13 DE NOVEMBRO DE 2012.
FÁBIO VANDRÉ PELLENZ
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